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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.875

De 20 de junho de 2008
Institui medidas extraordinárias de contingenciamento à execução orçamentária do Município e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais; e,


Considerando o reajuste salarial de 4,65% (quatro virgula sessenta e cinco por cento) concedido pela Administração Municipal aos servidores municipais através da Lei 6.724/08;


Considerando, consequentemente, a necessidade de redução do Plano de Investimentos e custeio das despesas correntes da Prefeitura, objetivando assegurar à execução orçamentária o equilíbrio entre as despesas e as receitas, com vistas à estabilidade financeira do Tesouro Municipal;

D E C R E T A:


Art. 1º A contratação de servidores municipais de provimento efetivo e a realização de horas extras somente serão permitidas mediante justificativa fundamentada do Secretário da Pasta correspondente, e com autorização expressa do Prefeito Municipal.


Art. 2º As despesas de investimento, sobretudo as obras de construção, reforma e ampliação, somente serão empenhadas com autorização expressa do Prefeito Municipal.

Art. 3º O art. 8º do Decreto nº 8.712/08 passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 8º As dotações orçamentárias dos Órgãos da Administração Direta, Fundos e Fundações, constantes da Lei Municipal nº 6.670, de18 de dezembro de 2007, ficam contingenciadas em 25% (vinte e cinco por cento) do valor da dotação inicial.”


Parágrafo único. Às dotações orçamentárias já contingenciadas aplica-se o índice de 5%(cinco por cento) de contingenciamento.


Art. 4º Os §§ 1º e 4º do art. 9º do Decreto nº 8.712/08 passa a vigorar com a seguinte redação:


“§ 1º Estão excluídas do contingenciamento e do limite de empenho estabelecido no caput as dotações relativas à pessoal civil, obrigações patronais, pasep, serviço da dívida, requisitórios judiciais e subvenções.”


“§ 4º O contingenciamento e o limite de empenho poderão, excepcionalmente, ser liberadas no todo ou em parte, pelo Prefeito Municipal, mediante pedido fundamentado dos órgãos, principalmente para o cumprimento de contratos continuados e reempenhos, desde que compatível com o fluxo de caixa do Município.”


Art. 5º Fica revogado o § 3º do art. 9º do Decreto nº 8.712/08.


Art. 6º As disposições deste Decreto aplicam-se aos órgãos da Administração Direta, às Fundações e Fundos Especiais de Despesa.


Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de junho do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

DONIZETE SIMIONI

Secretário da Fazenda

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

                                     MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO 

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2008. (“PC”).  
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